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RESUMO 

 

A justiça restaurativa (JR) é um método de resolução de conflitos no qual as partes envolvidas 

atuam de forma conjunta com a finalidade de abordar a razão do conflito e atender as 

necessidades causadas pelos danos advindos da disputa com os indivíduos envolvidos e a 

comunidade (Pfander, 2019). A JR apresenta vários fundamentos e conceitos estendíveis a 

variadas arenas sociais e políticas (Menkel-Meadow, 2007). Alguns desses fundamentos 

voltam-se a características como participação em um processo de falar e ouvir, narração do fato 

que motivou o conflito, reconhecimento e entendimento da culpa pelo dano pelo ofensor, 

pedido de desculpas voluntário, restituição aos prejudicados, reintegração do ofensor, 

reconciliação entre as partes, entre outras características em um processo voltado ao futuro, 

com vistas à correção de fatos passados e reconstrução de novos relacionamentos (Menkel-

Meadow, 2007). Considerando a variada aplicabilidade de JR proposta por Menkel-Meadow 

(2007), algumas pesquisas voltam-se ao estudo da aplicação da JR em ambientes de trabalho. 

Nesse sentido, uma organização “restaurativa” estaria voltada a negociações de tensões as quais 

podem surgir em esferas como relacionamentos, poder, identidade, trabalho, e envolve um 

processo de características de reflexão e continuidade, havendo necessidade de pesquisas no 

contexto organizacional (Paul, 2017). A JR em organizações volta-se à consideração com a 

reparação de danos e restauração de relacionamentos após ações prejudiciais de infratores, 

sendo propícia sempre quando há uma parte ofendida por outra, independentemente da posição 

organizacional ou estatuto (Bradfield & Aquino, 1999). A abordagem de JR de Zerh (1995), 

um dos precursores da JR, quando aplicada em organizações, envolve aspectos como promoção 

e restauração da confiança pessoal (Alcover et al., 2021). Os efeitos em tratamentos injustos de 
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supervisores e preferências por justiças retributiva ou restaurativa também foram objetos de 

estudo (Konradt et al.,2020). No Brasil a supremacia de iniciativas de JR e de abordagem teórica 

se concentra principalmente no âmbito judicial e escolar (Carvalho & Achutti, 2021; Schilling 

& Kowalewski, 2021) podendo ter confluências entre si. Outras esferas também são abordadas 

na literatura como socioambientais (Boeing, J., 2021), e assistencial (Mendes et al. 2020), 

voltadas ao contexto brasileiro. Entretanto, somente um estudo trata de justiça restaurativa em 

ambientes de trabalho no Brasil, pesquisa voltada a organizações públicas (Barros & Traguetto, 

2024). Aliado a este contexto, de raras pesquisas sobre justiça restaurativa em ambientes de 

trabalho, sendo estas constantes principalmente em âmbito internacional, o desenvolvimento de 

protocolos de pesquisa abrangentes na área organizacional, utilizando a mais consolidada 

orientação em construção de protocolos, o Preferred Reporting Items for Systematic Review 

and Meta-Analysis (PRISMA), também carece de desenvolvimentos. Sendo esta construção 

consolidada em áreas de pesquisa da saúde (Moher et al., 2015). Nesse sentido, o presente 

estudo propõe a construção de um protocolo de revisão sistemática de literatura utilizando as 

diretrizes do Preferred Reporting Items for Systematic Review and Meta-Analysis. Haja vista 

a escassez de pesquisa sobre justiça restaurativa em ambientes de trabalho no Brasil, o 

arcabouço teórico se encontra predominantemente em publicações internacionais. Estudos que 

buscam a compreensão do panorama da JR neste contexto são importantes, ante a inovação do 

paradigma restaurativo no Brasil em ambientes de trabalho (Barros & Traguetto, 2024), 

podendo trazer insights e estruturar este contexto de pesquisa globalmente. Além da 

contribuição para consolidação e expansão de construção de protocolos em pesquisas 

organizacionais. Dessa forma, a questão de pesquisa que guiará a construção deste protocolo é: 

como está configurada a literatura sobre justiça restaurativa em ambientes de trabalho? O 

objetivo geral é elaborar um protocolo de revisão sistemática da literatura sobre justiça 

restaurativa em ambientes de trabalho com diretrizes do Preferred Reporting Items for 

Systematic Review and Meta-Analysis. Espera-se apresentar uma estrutura de protocolo, 

contendo o fundo teórico, definição da estratégia de pesquisa (busca e coleta), seleção de bases 

e construção de strings, além de estabelecer critérios de elegibilidade, e sua aplicação por dois 
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pesquisadores independentes com auxílio da ferramenta de gerenciamento Rayyan. Espera-se 

contribuir, ainda, apresentando os principais periódicos em que a temática se insere e a 

estimativa de publicações selecionadas por base para o conteúdo de revisão, fomentando a 

expansão de protocolos em pesquisas organizacionais. 

 

Palavras-Chave: Justiça Restaurativa; Protocolo; Revisão Sistemática; Ambientes de 

Trabalho. 
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